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Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão.

DECISÃO RECURSO

DECISÃO RECURSO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022.

  PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 041/2022-SEMED REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022

Recorrente: LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI, inscrita no CNPJ Nº 11.579.983/0001-89. OBJETO: Contratação

de empresa prestação de serviços de transporte escolar, com motorista.   I – RELATÓRIO:                      Trata-se de Recurso

Administrativo interposto pela licitante LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI, inscrita no CNPJ Nº

11.579.983/0001-89, em face da habilitação da empresa ARSS CONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ Nº

23.706.563/0001-03.                    A RECORRENTE apresentou durante o certame licitatório sua manifestação de intenção de

recurso, conforme transcrita a seguir:   INTENÇÃO DE RECURSO: A empresa ARSS CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF:

23.706.563/0001-03 apresentou sua proposta inicial sem timbrado e sem assinatura do responsável, devendo assim ter toda sua

proposta desclassificada.   Para a aceitabilidade do recurso, o caput do art. 44 do Decreto nº 10.024/2019 exige a manifestação

imediata e motivada da intenção de recorrer tão logo seja declarado o vencedor do certame:   Art. 44. Declarado o vencedor,

qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,

manifestar sua intenção de recorrer. § 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três

dias. § 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias,

contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus

interesses. E com base no item 11 do Edital e subitens respectivos:                                   11.1. Declarado o vencedor e

decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,

se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do

sistema. 11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não

adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 11.2.2. A falta de manifestação

motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o

recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses. 11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento. 11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edital.                      Por fim, verificados os pressupostos recursais, quais sejam: sucumbência, tempestividade, legitimidade,

interesse e motivação; passamos a análise do pleito. II – DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE   As razões apresentadas

pela licitante RECORRENTE, podem ser visualizadas no Portal Comprasnet (http://www.comprasgovernamentais.gov.br/) e

também abaixo reproduzida: RECURSO: ILUSTRISSIMA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÍTIO NOVO – ESTADO DO MARANHÃO RECURSO ADMINISTRATIVO REF.: REGÃO ELETRÔNICO Nº

004/2022 - CPL OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de serviços

de transporte escolar, com motorista, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. A

empresa LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº

11.579.983/0001-89, já devidamente qualificada nos autos, por seu sócio administrador infra assinado, vem perante Vossa

Senhoria, apresentar, com fulcro no artigo 109, inciso I, alínea “b” da Lei 8.666/93: RECURSO ADMINISTRATIVO, a contra

o ato da Comissão Permanente de Licitações que julgou classificada/habilitada a empresa ARSS CONSTRUCOES LTDA,

CNPJ nº 23.706.563/0001-03, conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos. DA TEMPESTIIDADE Inicialmente,

salienta-se que nos termos do inciso XVII do art. 4º da Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias
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úteis da decisão que ocorreu em 22/06/2022. Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso. DOS FATOS

Trata- se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico cujo objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de

serviços de transporte escolar, com motorista, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos. Conforme consignado na Ata de Reunião da Comissão Permanente de Licitação, a empresa recorrente manifestou

intenção recurso em face da ilegalidade na decisão que classificou/habilitou a recorrida, o que deve ser revisto pelos seguintes

motivos. DA NECESSÁRIA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA ARSS CONSTRUCOES LTDA O procedimento

previsto no Decreto 10.024/2019 exige o envio prévio de todos os documentos de proposta e de habilitação previstos no edital,

em momento anterior à abertura da sessão pública. Tais documentos gozam de sigilo temporário, nos termos do Art. 26, §8º do

citado regulamento. Assim, as informações de identificação do licitante, marca, modelo e fabricante do objeto ofertado não são

disponibilizadas pelo sistema Comprasnet antes da etapa de lances, não podendo ser utilizadas como parâmetros para a

desclassificação das propostas pelo pregoeiro ou mesmo para a formulação de lances pelas empresas licitantes. Veja mais em

https://sollicita.com.br/Noticia/?p_idNoticia=15648 - Copyright © 2020, Sollicita. Todos os direitos reservados. Entretanto a

empresa ARSS CONSTRUCOES LTDA anexou a proposta inicial obrigatória em desconformidade ao exigido em Lei, pois a

mesmo não possuía as identificações do licitante, não tinha seu prazo de validade e nem a assinatura do seu representante legal.

DO VINCULO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO O principio do vínculo ao instrumento convocatório materializa o

principio da legalidade no processo licitatório e vem expressamente positivado na Lei 8.666/93, no seguinte termo: Art.41. A

administração não pode descumprir a normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. A observância ao

edital efetiva o princípio inscrito dentre os demais princípios que regem a Administração pública, disposto no caput do art. 37

da carta Magna: Art.37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...). O

princípio da legalidade é a base de todos demais princípios, uma vez que instrui , limita e vincula as atividades administrativas,

conforme refere Hely Lopes Meirelles: “A legalidade, como princípio de administração (CF, Art.37,caput) significa que o

administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito ao mandamentos da lei e as exigências do bem comum, e

deles não pode afastar ou desviar, sob a pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal,

conforme o caso. A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Leio e do Direito. É o que

diz o inc. I do paragrafo único do art. 2º da lei 9.784/99. Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme à lei, a

legalidade significa, igualmente, a observância do princípios administrativos. Na administração pública não há liberdade nem

vontade pessoal. Enquanto na administração particular é licito fazer tudo o que a lei não proíbe, na administração Pública só é

permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa “poder fazer assim”; para o administrador público significa

“deve fazer assim”. (in Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros 27ª ed., p. 86) Portanto, uma vez demonstrado o

descumprimento ao devido processo legal e ao princípio da legalidade, tem-se por inequívoca a nulidade do ato administrativo.

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de não atendimento ao edital, REQUER, o recebimento do presente recurso, em

seu efeito suspensivo, nos termos do art. 109, § 2º, da Lei 8.666/93; Ao final julgar procedente o presente recurso, para fins de

rever a decisão de classificação de recorrida, declarando a nulidade de todos os atos praticados a partir da declaração de

classificação, com sua imediata Desclassificação de toda sua proposta. Por fim, apelando ao bom senso da egrégia comissão,

roga-se para que adote a medida neste recurso orientada a fim de que não prejudique ainda mais a RECORRENTE e a

Administração Pública e seus administrados. Não alterando a decisão, requer o imediato encaminhamento à Autoridade

Superior nos termos art.109, § 4º da Lei 8.666/93. Nestes termos, Pede deferimento. Governador Eugênio Barros, 26 de junho

de 2022. LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI CNPJ: 11.579.983/0001-89

III – DAS CONTRARRAZÕES   A licitante RECORRIDA ARSS CONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ Nº

23.706.563/0001-03 apresentou contrarrazões às alegações em exame, que podem ser visualizadas no Portal Comprasnet

(http://www.comprasgovernamentais.gov.br/) e também abaixo reproduzida:                      CONTRARRAZÃO: À

ILUSTRISSÍMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO – ESTADO DO

MARANHÃO Ref: Pregão Eletrônico Nº 004/2022 Ref: Processo Administrativo N° 041/2022 A ARSS CONSTRUCOES

LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº.: 23.706.563/0001-03,

inscrição estadual.: 124799051, com endereço na rua 201 SE, n° 22, Cidade Operária, SÃO LUIS – MA, Fone: 98-98312-0059
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e-mail: arss.internazional@gmail.com, que neste ato regularmente representada por seu Proprietário, Sr.ª Acsonregenes Silva

dos Santos, RG Nº: 0243511720032, CPF Nº. 038.752.473-88, VEM, com o habitual respeito apresentar CONTRARRAZÕES

AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ Nº 11.579.983/0001-89. DA TEMPESTIVIDADE Inicialmente, cabe destacar que nos termos do

inciso XVII do art. 4º da Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo os demais

licitantes tem para apresentar suas contrarrazões. DO OBJETO DESSAS CONTRARRAZÕES Alega a concorrente LUENYS

BRAZ COSTA MENEZES EIRELI, em apertada síntese, que a empresa recorrente desta contrarrazão a ARSS

CONSTRUCOES LTDA anexou proposta inicial obrigatória em desconformidade ao exigido em lei, pois não possuía

identificações do licitante e nem a assinatura do seu representante legal o Sr. Acsonregenes Silva dos Santos, referentes ao

Pregão Eletrônico Nº 004/2022, cujo objeto diz respeito a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de serviços de

transporte escolar, com motorista, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. A

ARSS CONSTRUCOES LDTA recorrente desta contra-razão, demonstra que: De acordo e disposto no ITEM 7.2.1 do

presente edital, onde indica que “Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante”. E o sigilo da proposta

consta no art. 3º, § 3º, da Lei 8.666/93, aplicável subsidiariamente ao pregão por força do disposto no art. 9º, da Lei 10.520/02,

e visa assegurar a concretização dos princípios da moralidade, competitividade, julgamento objeto e impessoalidade,

minimizando os riscos de conluio e fraudes no certame. Seguindo essa lógica é que o Decreto 10.024/19, em que pese exigir o

cadastro prévio da proposta no sistema e o envio da documentação em anexo, com o intuito de assegurar o sigilo de

informações que poderiam ter o condão de identificar a empresa antes da fase de lances, deixou claro no art. 26: “Art. 26. Após

a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. (...) § 3º. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de

habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. (...) § 8º. Os

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances”. (grifo nosso) Nesse sentido, a fim de

evitar a identificação do licitante antes da fase de lances, já que o anonimato até o encerramento da etapa de disputa é da

essência do pregão eletrônico, o próprio sistema COMPRASNET foi adaptado para permitir ao licitante cadastrar informações

como marca, fabricante, etc., em campos próprios que só ficarão disponíveis para visualização do pregoeiro após a fase de

lances. Ocorre que, por lapso ou mesmo desconhecimento por parte das empresas, tem sido recorrente o registro no sistema de

informações que acabam identificando o licitante no momento da aceitabilidade das propostas, hipótese em que, em nosso

sentir, deve acarretar a desclassificação do licitante. Dessa forma, tendo como base esses argumentos a concorrente LUENYS

BRAZ COSTA MENEZES EIRELI deverá ter sua proposta inabilitada e sendo esta impugnada do certame licitatório sob pena

de preclusão. Outrossim, declara ter sido erroneamente em recurso desclassificada a empresa ARSS CONSTRUCOES LTDA

pela concorrente LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI, sob argumentação que: a) A decisão monocrática proferida

pela mesma seria inválida, uma vez que teria ocorrido sem a participação do amicus curiae, logo, “sem o conhecimento de

causa, sem sequer consultar um profissional habilitado para se dar laudo.” b) Por fim, a ARSS CONSTRUCOES LTDA

apresentou à Pregoeira sua proposta em conformidade com o presente edital de acordo com o item 7.2.1 e art. 3º, § 3º, da Lei

8.666/93, aplicável subsidiariamente ao pregão por força do disposto no art. 9º, da Lei 10.520/02. Assim, requer a classificação

da sua proposta e o aceite da documentação. Haja vista, em nenhum modelo de anexo do presente edital, consta a

obrigatoriedade de identificação da mesma. Entretanto, como veremos adiante, as razões do recurso interposto pela

concorrente LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI não devem prosperar, e tem estas Contrarrazões o objetivo de

maneira contundente e de forma irrefutável, pois descabidas de forma fática e juridicamente. DAS CONTRARRAZÕES

FÁTICAS E JURÍDICAS A) DOS REGISTROS Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento

administrativo, composto de atos ordenados e legalmente previstos, mediante os quais a Administração Pública busca

selecionar a proposta mais vantojosa. Todavia, cada um dos seus atos devem ser conduzidos em estrita conformidade com os

princípios constitucionais e os parâmetros legais. Neste sentido, elucidamos as palavras do renomado Hely Lopes Meirelles,

vejamos: “A escolha da proposta será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da Legalidade,
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da Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da Vinculação ao Instrumento

Convocatório, do Julgamento Objetivo e dos que lhes são correlatos.” De pronto, concluímos que não há como se falar em

proposta mais vantajosa que não esteja em consonância com as normas do edital e os princípios que regem a licitação. Assim,

veremos pontualmente que a concorrente LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI não apresentou a proposta mais

vantajosa, pois não atendeu as exigências do edital de acordo o ITEM 7.2.1, e o art. 3º, § 3º, da Lei 8.666/93, aplicável

subsidiariamente ao pregão por força do disposto no art. 9º, da Lei 10.520/02. Ao aparecer que a intenção de recurso proferida

pela concorrente é inválida sem a presença do amicus curiae, também informou a concorrente de forma abscôndita que a figura

da pregoeira não possui competência para analisar as condições de habilitação e propostas, a concorrente LUENYS BRAZ

COSTA MENEZES EIRELI incide em erro grave de conhecimento acerca das competências da pregoeira. O Decreto Federal

nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição

de bens e a contratação de serviços comuns, dispõe no artigo 17, o seguinte: Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: II –

receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; III - verificar a conformidade da proposta em relação

aos requisitos estabelecidos no edital; V – verificar e julgar as condições de habilitação; VII – receber, examinar e decidir os

recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; VIII – indicar o vencedor do certame;

Mediante a simples leitura do supracitado artigo, resta cristalino os poderes designados aos pregoeiros, que entre outras

competências, esta incumbido de verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital. No

mais, o parágrafo único do referido artigo, dispõe que “o pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica

ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.” Ainda neste tópico, a concorrente alega que

cumpriu o item 7.2.1 do edital, uma vez que de acordo sua livre interpretação, o que se exige é, “não identificação do licitante”

que pode ser diligenciada pela equipe técnica da Prefeitura Municipal de Sítio Novo(MA). E que essas informações são

prestadas de forma livre, tendo, qualquer pessoa interessada acesso ao Edital disposto pela Prefeitura. A verdade é que a

empresa concorrente LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI, busca uma interpretação duvidosa e extensiva do edital.

Diga -se de passagem, conforme reza a Lei de Licitações, vejamos: “Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que

estabeleçam:[...] XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do

licitante vencedor;” (grifamos). Nesse sentido, destacamos as lições da ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “Trata-se de

princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93,

ainda tem seu sentido explicitado, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao

qual se acha estritamente vinculada”. E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se

façam de acordo com os critérios de avalição constantes do edital. O principio dirige-se tanto à Administração, como se

verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento

convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão considerados inabitados e

receberão de volta, fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender as exigências concernentes a

proposta, serão desclassificados (artigo 48, inciso I).”[3] (grifo nosso). Assim, ainda em consulta à doutrina acerca da temática,

relembramos as palavras de Hely Lopes Meirelles, segundo o qual definiu que o edital "é lei interna da licitação” e, como tal,

vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. Neste ponto, faz -se necessário, examinarmos

o edital, o qual deveria ter sido lido de forma detida por todos, in verbis: “7.2. A Pregoeira verificará as propostas

apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. “ 7.2.1.

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e

registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. Assim, tal alegação não merece

prosperar, uma vez que, a recorrente desta contrarrazaão a empresa ARSS CONSTRUCOES LTDA apresentou a proposta

consoantes previsto no edital em comento. E a empresa LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI apresentou a proposta

em discordância com o edital, sendo esta, tendo o pedido de impugnação e desclassificação do referido certame, Tomada de

Preços 004/2022. DOS PEDIDOS Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas CONTRARRAZÕES RECURSAIS,
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solicitamos como lídima justiça que: A – A contrarrazão da recorrente ARSS CONSTRUCOES LTDA seja conhecida para, no

mérito, ser DEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos; B – Seja mantido pedido imposto pela

ARSS CONSTRUCOES LTDA, declarando a desclassificação e impugnação da empresa LUENYS BRAZ COSTA

MENEZES EIRELI, conforme motivos consignados nos registros desta contrarrazão, bem como diante da ausência de

documentação exigida expressa e objetivamente no edital; C – Caso a Douta Pregoeira opte por não manter a decisão,

REQUEREMOS que, com fulcro no Art. 9º da Lei 10.520/2002 C/C Art. 109, III, § 4º, da Lei 8666/93, e no Princípio do

Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido o processo para apreciação por autoridade superior competente. Nestes atos pede

deferimento. São Luís/MA, 29 de Junho de 2022. Acsonregenes Silva dos Santos Representante Referências: [1]

MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: RT, 1990, p. 23. [2]

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm [3] PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito

Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 299. [4] https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/1179564174/apelacao-

civel-ac-10374805220198260576-sp-1...

[5]http://www.abifina.org.br/arquivos/legislacao/resolucao_rdc_n_16_de_1_de_abril_de_2014.pdf   IV– DA ANÁLISE DA

PREGOEIRA E DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS   Imperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública

estão embasados nos princípios insculpidos no art. 3º da Lei nº 8.666/93, conforme segue:   Art. 3º A licitação destina-se a

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. Ressalte-se que tal disposição é

corroborada pelo disposto no Decreto nº 10.024/2019:   Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do

desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. No que pese a contestação acerca da proposta comercial

inicial apócrifa, é necessário ressaltar que constam nos autos do procedimento licitatório nova proposta comercial ajustada aos

melhores lances desta juntada dentro do prazo editalício, esta última contemplando todos os requisitos do item 10, quais sejam:

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da

solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal. 10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.     Uma vez que o procedimento é realizado por meio digital, existe a presunção de assinatura digital pelo

representante da empresa cadastrado no portal que se realiza os atos da licitação. Bem como o texto do edital nos itens que

seguem:   3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para

acesso ao Sistema. 5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha. Mesmo sendo considerada apenas a última proposta para fins do processo, o recorrente aduz

que a mesma ainda incorre na ausência dos requisitos, neste caso analisamos o entendimento jurisprudencial:   “EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PROPOSTA DECLARADA

VENCEDORA. FALTA DE ASSINATURA NA OFERTA FINANCEIRA. IRREGULARIDADE QUE NÃO

COMPROMETE OS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO COMPETITÓRIO. AUSÊNCIA DE DIREITO DO

CONCORRENTE PUGNAR PELA INABILITAÇÃO. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia e da proposta mais vantajosa para a Administração (art. 3º da Lei n. 8.666/93). A Administração

acha-se vinculada às condições do edital (art. 41 da Lei n. 8.666/93). Todavia, conforme entendimento sedimentado no âmbito

do STJ, rigorismos formais extremos e exigências inúteis não podem conduzir a interpretação contrária à finalidade da lei. Tal

ocorre no caso dos autos, em que se mostra correta a decisão administrativa que declarou habilitada, concorrente que deixou de
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assinar a oferta financeira, porém é identificada através de rubrica e dos demais documentos que compõem a proposta, que se

mostrou mais vantajosa para a Administração. Ausência de qualquer vulneração dos princípios da licitação. Inexistência de

direito da concorrente pugnar pela sua inabilitação. A questão quanto à perda do objeto em razão da assinatura do contrato

somente foi suscitada após o julgamento da apelação. Embargos rejeitados.” Fonte: Embargos de Declaração Nº 70052251790,

Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 27/02/2013 – site

TJRS   Também:   Acórdão nº 2159/2016 -TCU –Plenário; Acórdão nº 1535/2019 –TCU – Plenário, Acórdão nº 3418/2014

–TCU –Plenário, Acórdão nº 3615/2013 –TCU – Plenário e Acórdão nº 1795/2015 –TCU –Plenário. Com fulcro no

entendimento jurisprudencial e com base na presunção de originalidade, e presença de assinatura digital dos documentos

inseridos no portal, deixamos de acolher a tese da ausência de assinatura como motivo para inabilitação da recorrida, sendo o

mesmo um excesso de formalismo, que não compromete a lisura do processo licitatório. Ressaltamos por fim que, com base no

princípio da economicidade, da obtenção da proposta mais vantajosa, e do formalismo moderado, não vislumbramos

argumentos suficientes que justifiquem a desclassificação da empresa ora recorrida.   V - DA DECISÃO:

Pelos fatos e fundamentos trazidos anteriormente, com fulcro na Lei 10.520/02 e demais legislações pertinentes, sem nada

mais evocar, CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto tempestivamente pela empresa, LUENYS BRAZ COSTA

MENEZES EIRELI, inscrita no CNPJ Nº 11.579.983/0001-89 no processo licitatório referente ao Edital de Pregão Eletrônico

Nº 004/2022, e no mérito, DECIDO PELA IMPROCEDÊNCIA, mantendo INALTERADA a decisão no Pregão em comento. 

É importante destacar que a presente justificativa não vincula a decisão superior acerca das alegações da empresa Recorrente

no certame, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo,

fornecendo subsídios à autoridade administrativa superior, a quem cabe análise desta decisão.   Desta maneira submetemos a

presente decisão à autoridade superior do certame para devida apreciação.                                                      Publique-se esta

decisão no Portal da Transparência e no SACOP para conhecimento dos interessados.

Sítio Novo/MA, 06 de julho de 2022.   ANNA CECÍLIA DINIZ SILVA FRANCELINO Pregoeira Municipal                           

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Código identificador: tkneguwvtpe20220707090712

AVISO DE LICITAÇÃO

LIC. - PREGÃO ELETRONICO - Nº 005/2022 - CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO – MA PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2022 PREGÃO

ELETRÔNICO nº 005/2022 AVISO DE LICITAÇÃO A Prefeitura Municipal de Sítio Novo – MA, por sua Pregoeira e

Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico.

TIPO: Menor Preço. OBJETO: contratação de empresa especializada para confecção clínico e técnico de próteses dentárias do

programa LRPD- Laboratório Regional de Próteses Dentárias, para atendimento à população do Município de Sitio Novo/MA

no exercício financeiro de 2022 (dois mil e vinte e dois). CÓDIGO UASG: 980929. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto

Federal nº 10.024/2019 Lei nº 8.666/93 e as condições do Edital. Data de Abertura: Aos 25 dias do mês de Julho de 2022 - às

08:30 hs (oito horas e trinta minutos), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no

endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, http://sitionovo.ma.gov.br/portal-transparencia, no Mural de

Licitações – TCE – MA https://www6.tce.ma.gov.br/sacop/muralsite/mural.zul, podendo ainda ser obtido por meio de

solicitação no e-mail cplsitionovoma@outlook.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o

recolhimento de R$: 50,00 (cinquenta reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão

Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Sítio Novo (MA) sito na Av. Leonardo de

Almeida s/n, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. ANNA CECÍLIA DINIZ SILVA

FRANCELINO. PREGOEIRA MUNICIPAL.  

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Código identificador: sxgouonadgk20220707080721
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO - Nº 004/2022.

  PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 041/2022-SEMED REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022 RECEBO

o Recurso Administrativo interposto por LUENYS BRAZ COSTA MENEZES EIRELI, inscrita no CNPJ Nº

11.579.983/0001-89, para, no mérito, CONHECER E DECIDIR PELA TOTAL IMPROCEDÊNCIA, mantendo a decisão

proferida nos autos do Pregão Eletrônico Nº 004/2022, com objeto sendo a Contratação de empresa prestação de serviços de

transporte escolar, com motorista, adotando como fundamento a decisão e seus esclarecimentos proferidos pela Pregoeira

Oficial, em sua íntegra, isto na condição de autoridade superior do certame. Publique-se, registre-se e intime-se. Sítio Novo

(MA),07 de Julho de 2022, ANTÓNIO COELHO RODRIGUES, Prefeito Municipal.          

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Código identificador: $HwAm9rrugkW
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão.
Av. Leonardo de Almeida, S/N, Centro - Sítio Novo - MA

Cep: 65.925-000

Antônio Coelho Rodrigues
Prefeito Municipal

Janete Martins da Silva Rodrigues
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão.

Informações: prefeitura@sitionovo.ma.gov.br

MUNICIPIO DE SITIO
NOVO:05631031000164

/C=BR/O=ICP-Brasil/ST=MA/L=SITIO
NOVO/OU=34173682000318/OU=Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB/OU=RFB e-CNPJ
A1/OU=presencial/CN=MUNICIPIO DE SITIO
NOVO:05631031000164 Data:07.07.2022 17:03
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